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A audiência de custódia1 é um instituto processual que se 

enquadra na perspectiva de proteção dos direitos humanos e 

fundamentais porque concretiza o direito do cidadão preso de 

ser rapidamente apresentado ao juiz para que as circunstâncias 

de sua prisão e sua integridade física e psicológica sejam 

averiguadas. Por isso que se lamenta que esse procedimento de 

essência democrática, que tornou a apresentação ao juiz um 

requisito da legalidade da constrição cautelar (Badaró, 2022, p 

1.240), tenha demorado tanto tempo para ser efetivado. 

A introdução do procedimento no ordenamento jurídico 

brasileiro representou um avanço na direção da democratização 

do processo penal. Para além do fato de estar previsto no Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP)2 e na 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH),3 o 

procedimento se alinha à ideia de devido processo legal 

constitucional e convencional, baseada no respeito aos 

princípios democráticos, especialmente à dignidade humana 

(Costa, 2019; Giacomolli, 2016; Oliveira et al., 2015). 

Não obstante o potencial de evitar violações decorrentes de 

encarceramento provisórios desnecessários ou da violência 

policial, pesquisadores demonstram que, até o presente 

momento, as audiências de custódia não alteraram 

significativamente o cenário caracterizado por decretações de 

prisões cautelares em larga escala e pela brutalidade das forças 

de segurança pública (Costa, 2019; Fernandes, 2020; Silva, 2018; 

Teixeira, 2019). Portanto, estudos sobre esse procedimento se 

justificam porque fomentam discussões e fornecem subsídios 

para o aprimoramento das práticas e das políticas públicas 

sobre o tema, visando à implementação de medidas mais 

eficazes no combate ao encarceramento excessivo e à violência 

policial. Bem como promovem uma reflexão crítica sobre o atual 

sistema de custódia, incentivando a busca por alternativas que 

garantam a segurança pública sem comprometer os direitos 

individuais. 

Sem a pretensão de esgotar o tema (tendo em vista o formato 

do presente trabalho), este ensaio, elaborado através de 

pesquisa bibliográfica e documental (legislações, normativas e 

jurisprudência), tem como escopo proceder a uma breve análise 

do instituto da audiência de custódia e problematizar um dos 

principais fatores que inviabilizam seu potencial 

acusatório/democrático, isto é, a racionalidade tecnicista-

fascista de matriz inquisitória que predomina no campo desde a 

década de 1940. Para tanto, tencionando proporcionar ao leitor 

melhor/acurada compreensão do assunto, o ensaio está 

estruturado em dois tópicos onde examinaremos, 

respectivamente, a incorporação do instituto no ordenamento 

jurídico brasileiro e a origem histórica da racionalidade 

tecnicista-fascista no sistema jurídico penal e suas implicações 

na efetividade da audiência de custódia. 

Este artigo utiliza dados, mais precisamente alguns aportes 

teóricos obtidos na pesquisa intitulada “Audiência de Custódia e 

Acesso à Justiça Penal: Perspectivas a partir da Comarca de 

Pelotas/RS”, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-

Graduação em Política Social e Direitos Humanos da 

Universidade Católica de Pelotas (UCPEL), investigação que 

contou com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS). 

Apesar do ineditismo da denominação empregada no Brasil, isto 

é, “audiência de custódia”, a rápida apresentação da pessoa 

presa ao juiz é um direito previsto no ordenamento jurídico 

internacional há mais de meio século. É forçoso reconhecer que 

esse direito deveria estar sendo assegurado no País desde a 

década de 1990, quando foram ratificados o PIDCP4 e a CADH,5 

tratados que objetivam a proteção dos direitos humanos 

(Ocampos, 2022, p. 25). 

No que diz respeito à consciência da necessidade de se proteger 

os direitos humanos, que se consolidou diante das barbáries 

praticadas na Segunda Guerra Mundial (Comparato, 2013, p. 47), 

constata-se que, em termos de sistematização, a criação da 

Organização das Nações Unidas (ONU) pela Carta das Nações 

Unidas em 1945 e a promulgação da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos em 1948 demarcaram um ponto sem retorno. 

Foi a adesão de inúmeros países à ONU que facultou a 

celebração de tratados e convenções internacionais de proteção 

dos direitos humanos, inclusive dos firmados em nível 

continental (Piovesan, 2012, p. 125). 

É importante destacar que a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos da ONU de 1948, mesmo não sendo um tratado, 

estabeleceu uma base axiológica e ética universal voltada à 

proteção da dignidade humana, a qual é nitidamente 

contemplada pelo PIDCP e pela CADH, que preconizam a 

audiência de apresentação como um direito. Nos países 

signatários dessas convenções, em respeito ao jus cogens, as 

regras do processo penal devem respeitar o paradigma 

humanitário (Giacomolli, 2016, p. 3). 

Considerando a incorporação desses tratados ao ordenamento 

jurídico brasileiro,6 é possível deduzir que a audiência de 

custódia demorou a ser implementada por falta de vontade 

política dos Poderes do Estado. É que, considerando o que fez o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que colocou em prática a 

audiência de custódia através projetos-piloto realizados em 

parcerias como os Tribunais de Justiça dos estados, e também 

que os tratados que versam sobre a proteção dos direitos 

humanos integram o ordenamento jurídico brasileiro antes 

mesmo de qualquer alteração legislativa, resta evidente que não 

existem justificativas para a morosidade na efetivação do 

procedimento.7 A negligência, considerando a resistência das 

instituições ao instituto, bem como o tom de algumas 

manifestações contrárias a sua implementação, refletiu a 

racionalidade autoritária predominante no campo, segundo a 

qual o processo penal deve ter sua instrumentalidade voltada ao 

combate da criminalidade. 

Apesar da demora, a inserção da audiência de custódia, que 

ostenta um imenso potencial de fustigar o autoritarismo 

materializado em prisões desnecessárias e de inibir a violência 

policial, foi uma medida extremamente relevante. Claramente, o 

procedimento permite uma visão mais acurada das 

circunstâncias da prisão e das condições pessoais do 

custodiado, bem como de suas condições física e psicológica. É 

por isso que a audiência de custódia pode propiciar decisões 

mais precisas no que tange à restituição da liberdade, à 

aplicação de medidas cautelares mais brandas ou à decretação 



 

da prisão preventiva, ou à adoção de medidas adequadas nas 

situações envolvendo maus-tratos ou tortura (Fernandes, 2020, 

p. 109; Gonçalves, 2020, p. 131; Lopes Jr., 2022, p. 98). 

Diante da omissão do artigo 310 em relação, a audiência é 

disciplinada pela Resolução 213/2015 do CNJ. Além de 

estabelecer prazo para realização da audiência de custódia, o 

juiz competente e outras questões, a normativa define com 

clareza todos os pormenores da solenidade. O rito da audiência 

de custódia está previsto no artigo 8º da Resolução. Segundo o 

dispositivo, após ser cientificado de seus direitos e garantias, o 

custodiado deverá ser entrevistado pelo juiz sobre as 

circunstâncias de sua prisão de modo que se possa verificar a 

legalidade de sua prisão e também identificar práticas de maus-

tratos ou de tortura. Após os questionamentos do juiz, o 

representante do Ministério Público e o defensor também 

podem fazer questionamentos e, depois, devem se manifestar 

sobre o caso. A decisão sobre a 

liberação ou a decretação de 

medidas cautelares deverá 

considerar os elementos 

informativos produzidos na 

solenidade (inclusive 

documentos que possam ser 

juntados) e também os 

requerimentos das partes. 

Na realidade, o instituto 

aproxima o cidadão preso dos 

atores do Sistema de Justiça ao 

permitir que ele apresente sua 

versão sobre o fato que ensejou 

a prisão, exercitando, assim, a 

ampla defesa e o contraditório 

de modo efetivo, condição que, 

além de possibilitar o controle 

mais preciso da legalidade da 

prisão e a identificação de 

maus-tratos ou tortura, mesmo 

em pequena medida, reduz a 

desumanidade intrínseca ao ato 

da prisão. Visivelmente, o 

procedimento da audiência de 

custódia é completamente 

diferente do procedimento 

flagrancial anterior, quando a prisão era apenas comunicada ao 

juiz por escrito, por meio do auto de prisão em flagrante 

(Giacomolli, 2016, p. 145; Lopes Jr., 2022, p. 91; Ocampos, 2022, 

p. 55; Silva, 2018, p. 125-126).  

Contudo, para que o procedimento cumpra suas finalidades, 

para que não seja permeado pela racionalidade autoritária que 

predomina no campo, restando, assim, despido de 

substancialidade, além da presença física do preso, é essencial 

que o juiz atue de forma comprometida com os direitos e as 

garantias processuais. Em suma, o êxito da audiência de 

custódia dependerá da disposição do magistrado em realmente 

ouvir os argumentos do preso e de sua defesa e de formar sua 

convicção sobre o caso levando em conta tais informações, 

evitando que sua decisão seja contaminada por pré-juízos e/ou 

preconceitos. Do contrário, não se diferenciará do procedimento 

anterior, de matriz inquisitória, no qual o juiz decidia sobre a 

libertação ou a manutenção da segregação do flagrado sem que 

ele exercesse efetivamente a ampla defesa o contraditório 

(Gomes, 2016, p. 389 et seq.). 

 

Este estudo não desconsidera o fato de que, em qualquer lugar 

e em qualquer período histórico, o processo penal manteve o 

autoritarismo em seu âmago.8 Todavia, no caso brasileiro, 

constata-se que o autoritarismo processual se apresenta de 

forma bastante radicalizada, seletiva e requintada (Gloeckner, 

2018; Sales, 2021; Silveira, 2021). Nesse diapasão, as audiências 

de custódia, que deveriam priorizar a liberdade, têm revelado a 

dinâmica do autoritarismo no campo (Costa, 2019; Fernandes, 

2020; Silva, 2018; Teixeira, 2019). 

Não são raras as afirmações no sentido de que o autoritarismo 

no campo processual é fruto da 

presença das categorias, 

institutos e dispositivos 

importados do Codice Rocco, o 

código de processo penal do 

Regime Fascista italiano, na 

ocasião da elaboração do 

Código de Processo Penal 

Brasileiro (CPP) de 1941. Tal 

assertiva não é incorreta, pois, 

conforme se observa na própria 

Exposição de Motivos do 

diploma legal firmada por 

Francisco Campos (1941), a 

inspiração fascista é explícita. 

Porém cogitar que a herança da 

processualística desenvolvida 

pelos juristas alinhados ao 

tecnicismo fascista se restringe 

ao conteúdo absorvido pelo 

texto da legislação processual 

penal elaborada pelo Estado 

Novo é incorrer em reducionismo. 

A profundidade e a performance 

do legado tecnicista-fascista se 

evidenciam no exemplo das 

audiências de custódia, na 

medida em que, mesmo contando com um dispositivo eficaz em 

demonstrar a desnecessidade do manejo das medidas 

cautelares constritivas, os juízes seguem relativizando princípios 

e garantias e decretando prisões de modo vulgarizado. 

É verdade que o CPP de 1941, conforme diagnosticou Jacinto 

Nélson de Miranda Coutinho (2007, p. 11), é uma “cópia mal feita” 

do Codice Rocco, escrito por Vincenzo Manzini, jurista adepto do 

tecnicismo jurídico que reorganizou o processo penal italiano 

sobre a estrutura inquisitória pré-existente (inspirada no Código 

Napoleônico, matriz do sistema misto) de acordo com os 

preceitos do tecnicismo jurídico em nome dos interesses da 

ditadura de Mussolini. No entanto é preciso considerar que a 

influência da processualística penal tecnicista-fascista, baseada 

na reatualização de velhos paradigmas inquisitórios9 mediante a 

distorção dos paradigmas jurídicos liberais e da utilização de 

discursos técnicos e cientificistas originados no positivismo 



 

 

criminológico, supera os aspectos morfológicos do diploma 

legal. Com efeito, não se trata simplesmente de uma doutrina 

jurídica, mas de uma racionalidade que, além de ter norteado a 

elaboração da estrutura do processo penal brasileiro, também 

moldou a cultura processual penal brasileira, definindo o modo 

como o processo e sua instrumentalidade são compreendidos, 

sobretudo consagrando a ideia de que se trata de um 

instrumento repressivo destinado a promover a defesa da 

sociedade frente ao crime (Lamy, 2016, p. 163). 

O tecnicismo jurídico, que no âmbito do Direito Processual Penal 

teve Manzini como seu maior expoente, dominou a produção 

legislativa italiana no início do século XX, utilizando a via aberta 

pelo Regime Fascista quando determinou a reforma dos códigos 

da Itália. Em apertadíssima síntese, a orientação tecnicista10 

adquiriu relevância e expressividade defendendo que o interesse 

público de punir deveria sempre prevalecer sobre a liberdade 

individual. De acordo com a cartilha tecnicista-fascista, tanto o 

Direito Penal quanto o processo penal teriam como principal 

missão dar fluidez ao exercício do poder punitivo estatal, visando 

à defesa social. Independentemente de ter mantido preceitos e 

paradigmas da Escola Clássica, de tradição liberal, mesclando-

os com o legado do Positivismo Criminológico, é curial registrar 

que o tecnicismo jurídico se afastou sobremaneira da ideia de 

limitar o poder punitivo (Moraes, 2010, p. 117-118). 

Os preceitos processuais de essência inquisitória do tecnicismo 

jurídico se fizeram cristalinos no pensamento de Manzini (que 

influenciou o mainstream jurídico processual penal brasileiro). 

Na obra “Trattato di Dirito Processuale Penale Italiano secondo il 

Nuovo Codice”, de 1931, além das homenagens ao Fascismo, o 

jurista escancarou seu desprezo pela presunção de inocência, 

princípio que compreendia ser ilógico (Manzini chegou a ironizar 

tal princípio ao questionar: “se uma pessoa fosse 

presumidamente inocente, porque se procederia contra ela?”); 

pelas garantias e pelos recursos, que na sua visão serviriam 

apenas para obstaculizar o exercício do poder punitivo e 

beneficiar os delinquentes; e defendeu o ativismo judicial, 

sustentando que o juiz seria um agente técnico e imparcial (e por 

isso não cometeria injustiças) e, por isso, deveria ter poderes 

probatórios ilimitados para conseguir buscar a verdade real 

(Manzini, 1931, p. 176-200). 

Dito isso, pode-se afirmar que o Codice Rocco consubstanciou 

os paradigmas inquisitórios nos moldes como foram 

rearranjados por Manzini mediante o manejo de discursos 

legitimadores punitivistas adequados àquele período histórico. 

Analisando o referido diploma legal, Monica Stronati (2015, p. 

141-142) afirmou que a manutenção do modelo napoleônico 

(“misto”) por Manzini foi uma decisão claramente política que 

visou estabelecer uma linha de continuidade técnica com o 

processo liberal para escamotear a ferocidade daquele modelo 

processual, fazendo parecer que os cidadãos teriam seus 

direitos e garantias preservados. Para o bem da ditadura de 

Mussolini, além de se mostrar eficiente em sua missão de 

neutralizar a oposição antifascista e os criminosos comuns, o 

processo penal fascista também necessitava ser compreendido 

pela sociedade italiana como um instrumento jurídico legítimo 

(Lacchè, 2015; Sbriccoli, 1999). 

Tendo introjetado essa racionalidade inquisitorial disfarçada 

mediante a manutenção-manipulação de alguns princípios 

liberais despidos de substancialidade, a qual predomina desde a 

promulgação do CPP de 1941, é coerente que o Brasil enfrente 

dificuldades para adequar seu processo penal ao prisma 

democrático. Se a tradição inquisitorial torna complexa e 

dificultosa a democratização do processo e as práticas penais, 

conforme se observa nos países latino-americanos (Binder, 

2017, p. 27-42), no caso do Brasil, que incrementou a tradição 

inquisitorial com a racionalidade tecnicista-fascista, essa tarefa 

se torna ainda mais complicada. 

Além da inércia em promulgar um código que preconize um 

modelo de processo acusatório (que não é perfeito, mas é o mais 

adequado à democracia), essa dificuldade resta evidenciada na 

distorção de alguns dos dispositivos de essência acusatória que 

foram introduzidos através de reformas parciais. Aqui podemos 

elencar a alteração do artigo 212 do CPP, que teve como escopo 

barrar o ativismo judicial (Giacomolli, 2008, p. 20), mas que 

acabou não logrando êxito nesse intento, pois muitos juízes 

seguiram inquirindo testemunhas de modo a produzir provas – 

normalmente em favor da acusação (Souza, 2021); e a 

introdução do juiz de garantias no CPP a partir do artigo 3º-A, 

dispositivo essencialmente democrático que foi imediatamente 

suspenso pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que 

posteriormente ainda o desfigurou.11 A inserção de dispositivos 

incompatíveis com a Constituição Democrática, como a alínea 

“e” no artigo 492, I, do CPP, que determina a prisão automática 

no rito do Tribunal do Júri, afrontando a presunção de inocência 

(Silveira, 2023), e a manutenção de inúmeros dispositivos da 

mesma natureza, como os artigos 156 e 209, que permitem ao 

juiz produzir provas, e o artigo 385, que autoriza que o 

magistrado condene mesmo diante de pedido de absolvição 

pelo Ministério Público (que é o titular da ação penal), também é 

emblemática nesse sentido (Silveira, 2021). Por força da 

permanência da racionalidade tecnicista-fascista, que, como 

vimos, tem matriz inquisitorial, entendemos que o instituto da 

audiência de custódia corre significativos riscos de sucumbir ao 

autoritarismo processual. 

Em tempo, com Miranda Coutinho (2018, p. 151), é imperioso 

sublinhar que, ao invés de melhorarem o sistema processual, 

essas reformas pontuais se mostraram “desastrosas” porque 

acabaram desgastando um sistema processual que já era ruim 

e, com isso, criaram mais dificuldades para o controle dos atos 

judiciais, viabilizando o autoritarismo. No contexto brasileiro, 

esses dispositivos acusatórios-democráticos acabam servindo 

apenas como uma fachada que escamoteia o autoritarismo 

subjacente. Nesse cenário, as reformas pontuais revelam-se 

insuficientes para promover mudanças substanciais, 

destacando a necessidade premente de uma reavaliação mais 

profunda do sistema processual penal, a fim de garantir 

efetivamente a prática de um sistema que respeite os princípios 

democráticos e os direitos fundamentais.  
 

A audiência de custódia é um instituto processual de natureza 

democrática, tendo em vista que possibilita o respeito aos 

direitos humanos e fundamentais. Indubitavelmente, seu 

procedimento de matriz acusatória ostenta potencial para 

efetivar as garantias da ampla defesa e do contraditório. Sendo 

assim, pode viabilizar a produção de elementos informativos 

capazes de imprimir mais precisão na decisão judicial sobre o 



 

status libertatis do cidadão custodiado e, com isso, obstar o 

autoritarismo que se materializa em prisões desnecessárias (e, 

portanto, ilegais) e também na violência policial. 

No entanto, na prática, conforme problematizamos, o potencial 

acusatório-democrático da audiência de custódia pode restar 

neutralizado pela racionalidade tecnicista-fascista que segue 

arraigada no campo processual penal. À guisa de conclusão, é 

oportuno elucidar que, quando mencionamos a presença da 

razão fascista no processo penal brasileiro, reportamo-nos à 

concepção de processo desenvolvida por Vincenzo Manzini, 

jurista alinhado ao tecnicismo-jurídico que elaborou o código de 

processo penal do Fascismo italiano, o famigerado Codice 

Rocco. É medular frisar que, apesar do alegado caráter “técnico” 

e “neutro”, a processualística penal de Manzini nada mais fez do 

que readequar os paradigmas inquisitoriais preexistentes ao 

contexto da época, camuflando-os com a manutenção de 

elementos da tradição jurídica liberal completamente despidos 

de substancialidade, tudo em nome dos interesses 

persecutórios da ditadura de Mussolini. 

Ante o exposto, concluímos que a permanência dessa racionalidade, 

além de inviabilizar a democratização do campo, impedindo a 

consolidação de uma cultura acusatória, a promulgação de um 

modelo de processo dessa natureza e a supressão das práticas 

arbitrárias, impacta negativamente as audiências de custódia 

fazendo com que não cumpram o desígnio de priorizar a 

liberdade e diminuir a quantidade de prisões provisórias. 

Em um contexto em que as audiências de custódia são mal 

conduzidas, há o risco de que se tornem meros rituais formais, 

ocultando a violação dos direitos individuais e proporcionando 

uma aparência de legalidade ao processo. Assim, a importância 

da implementação eficaz desse instrumento reside na garantia 

de que sua aplicação não seja apenas simbólica, mas 

verdadeiramente comprometida com a proteção dos direitos 

fundamentais e a promoção da justiça. 
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1 Em dezembro de 2019, a Lei 13.964 (Lei Anticrime) alterou o artigo 310 do 

Código de Processo Penal, introduzindo definitivamente o instituto da 

audiência de custódia, que antes de ser positivado já vinha sendo 

disciplinado pela Resolução 213/2015 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), tendo sua constitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 347. 

2 Cf. Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966 - artigo 9.3: 

“Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal 

deverá ser conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra 

autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o direito de 

ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade. A prisão 

preventiva de pessoas que aguardam julgamento não deverá constituir a 

regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a garantias que 

assegurem o comparecimento da pessoa em questão à audiência, a todos 

os atos do processo e, se necessário for, para a execução da sentença” 

(Brasil, 1992a). 

3 Cf. Convenção Americana sobre Direitos Humanos - artigo 7.5: “Toda 

pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de 

um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais 

e tem direito a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em 

liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. Sua liberdade pode ser 

condicionada a garantias que assegurem o seu comparecimento em juízo” 

(Brasil, 1992b). 

4 O PIDCP foi ratificado pelo Brasil através do Decreto Legislativo 226/1991 

e promulgado pelo Decreto Executivo 592/1992. 

5 A CADH, conhecida como Pacto São José da Costa Rica, foi ratificada pelo 
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